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LEIS COMPLEMENTARES

LEI COMPLEMENTAR Nº 929,
DE 24 DE SETEMBRO DE 2002

(Projeto de lei Complementar nº 15, de 1999,

da Deputada Rosmary Corrêa - PMDB)

Altera o artigo 5º da Lei Complementar nº 494, de
24 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a insti-
tuição de série de classes policiais civis no Quadro
da Secretaria de Segurança Pública e dá providên-
cias correlatas. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - O artigo 5º da Lei Complementar nº 494, de
24 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Artigo 5º - Para o ingresso a que se refere o artigo
anterior será exigido: 

I - certificado de conclusão do ensino fundamental ou
equivalente, para as séries de classes de: (NR) 

a) Atendente de Necrotério Policial; (NR)
b) Auxiliar de Papiloscopista Policial; (NR)
II - certificado de conclusão do ensino médio ou equi-

valente, para as séries de classes: (NR)
a) Agente de Telecomunicações Policial; (NR)
b) Fotógrafo Técnico-Pericial; (NR)
c) Auxiliar de Necrópsia; (NR)
d) Desenhista Técnico-Pericial; (NR)
e) Papiloscopista Policial; (NR)
f) Agente Policial; (NR)
g) Carcereiro; (NR)
III - diploma de nível superior ou habilitação legal, para

as séries de classes de: (NR)
a) Escrivão de Polícia; (NR)
b) Investigador de Polícia; (NR)
IV - diploma de nível superior ou habilitação legal,

compatível com as atribuições próprias do cargo, para a
série de classes de Perito Criminal”.(NR)

Artigo 2º - Fica ressalvada a situação dos atuais ocu-
pantes dos cargos das carreiras de Escrivão de Polícia e
Investigador de Polícia, bem como os concursos em anda-
mento para ingresso nessas séries de classes, instaurados
até a data de publicação desta lei complementar.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta
lei complementar correrão à conta das dotações próprias
consignadas no orçamento vigente, suplementadas se
necessário. 

Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 24
de setembro de 2002.

a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 24 de setembro de 2002.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral

Parlamentar
sma/

ORDEM DO DIA

25 DE SETEMBRO DE 2002
134ª SESSÃO ORDINÁRIA

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA

1 - Votação adiada - Projeto de lei nº 0245, de 2000, de
autoria do deputado Henrique Pacheco. Torna obrigatória a
descentralização de cursos ou unidades educacionais das
universidades estaduais. Pareceres nºs 1146, 1147 e 1148,
de 2001, respectivamente, das Comissões de Justiça e de
Educação e de relator especial pela Comissão de Finanças,
favoráveis. Com emenda apresentada nos termos do inciso
II do artigo 175 da X Consolidação do Regimento Interno.
Parecer nº 1184, de 2002, do Congresso das Comissões de
Justiça, de Educação e de Finanças, favorável à emenda.

2 - Discussão e votação adiada - Projeto de lei nº 0676,
de 2000, de autoria do Sr. Governador. Dispõe sobre a
cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio
do Estado. Com 29 emendas. Parecer nº 153, de 2001, de
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao pro-
jeto, às emendas de nºs 4 a 29, e contrário às demais.
Pareceres nºs 154 e 155, de 2001, de relatores especiais,
respectivamente, pelas Comissões de Meio Ambiente e de
Finanças, favoráveis ao projeto, às emendas de nºs 8, 20,
21, 22, 25 e 29, e contrários às demais. Com 29 emendas
apresentadas nos termos do inciso II do artigo 175 da X
Consolidação do Regimento Interno. (Artigo 26 da
Constituição do Estado).

3 - Discussão e votação adiada - Projeto de lei nº 0788,
de 2001, de autoria do deputado Edmir Chedid. Altera o
Decreto Lei nº 13626, de 1943, que dispõe sobre normas
para o traçado das estradas de rodagem estaduais e a Lei nº
8900, de 1994, que dispõe sobre a colocação de anúncios
em terrenos adjacentes às mesmas. Parecer nº 1796, de
2001, do Congresso das Comissões de Justiça, de
Transportes e de Finanças, favorável ao projeto, com emen-
da. Com 3 emendas e 1 substitutivo apresentados nos ter-
mos do inciso II do artigo 175 da X Consolidação do
Regimento Interno. Parecer nº 334, de 2002, de relator espe-
cial pela Comissão de Justiça, favorável ao substitutivo nº 1,
com subemenda e contrário às emendas. Parecer nº 335, de
2002, de relator especial pela Comissão de Transportes,
favorável ao substitutivo nº 1, com subemenda e contrário
às emendas e à subemenda do relator especial pela

Comissão de Justiça. Parecer nº 336, de 2002, de relator
especial pela Comissão de Finanças, favorável ao substituti-
vo nº 1 na forma da subemenda do relator especial pela
Comissão de Transportes e contrário às emendas e à sube-
menda do relator especial pela Comissão de Justiça.

4 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei
Complementar nº 14, de 2000, (Autógrafo nº 25227), vetado
parcialmente, de autoria do Sr. Governador. Cria a Agência
Reguladora de Serviços Públicos de Transporte do Estado
de São Paulo - ARTESP. Parecer nº 126, de 2002, de relator
especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto
quanto ao § 2º do artigo 30 e contrário ao projeto quanto às
demais partes vetadas. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).

5 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei
Complementar nº 57, de 2000, (Autógrafo nº 25163), vetado
totalmente, de autoria do deputado Rafael Silva. Isenta, a
pessoa portadora de deficiência, do pagamento da tarifa
cobrada em função dos serviços públicos de transporte
coletivo intermunicipal de passageiros. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

6 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei
Complementar nº 74, de 2000, (Autógrafo nº 24851), vetado
totalmente, de autoria do deputado Ramiro Meves. Cria a
Microrregião do ABCDMR, com sede em São Bernardo do
Campo. Parecer nº 124, de 2001, de relator especial pela
Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º
da Constituição do Estado).

7 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei
Complementar nº 79, de 2000, (Autógrafo nº 24843), vetado
parcialmente, de autoria do Sr. Governador. Institui Bônus
Gestão às classes de suporte pedagógico do Quadro do
Magistério. Parecer nº 125, de 2001, de relator especial pela
Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º
da Constituição do Estado).

8 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei
Complementar nº 80, de 2000, (Autógrafo nº 24844), vetado
parcialmente, de autoria do Sr. Governador. Institui Bônus
Mérito às classes de docentes do Quadro do Magistério.
Parecer nº 126, de 2001, de relator especial pela Comissão
de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

9 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei
Complementar nº 2, de 2001, (Autógrafo nº 25158), vetado
totalmente, de autoria do deputado Pedro Mori. Cria a
Microrregião Oeste, com sede em Osasco. (Artigo 28, § 6º
da Constituição do Estado).

10 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei
Complementar nº 0023, de 2001, (Autógrafo nº 25135 ),
vetado totalmente, de autoria do deputado Cesar Callegari.
Altera dispositivos da Lei Complementar 444, de 1985, que
dispõem sobre o Conselho de Escola. Parecer nº 14, de
2002, de relator especial pela Comissão de Justiça, contrá-
rio ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

11 - Veto - Discussão e votação - - Projeto de lei
Complementar nº 34, de 2001, (Autógrafo nº 25159), vetado
totalmente, de autoria do deputado Sidney Beraldo. Altera
o artigo 1º da Lei 10426, de 1971, com o objetivo de estabe-
lecer prazo para a manifestação de órgão técnico no caso
de classificação de Município como estância. (Artigo 28, §
6º da Constituição do Estado).

12 - Veto - Discussão e votação - - Projeto de lei
Complementar nº 46, de 2001, (Autógrafo nº 25228), vetado
parcialmente, de autoria do Sr. Governador. Institui Bônus
Mérito às classes de docentes do Quadro do Magistério.
Parecer nº 132, de 2002, de relator especial pela Comissão
de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

13 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei
Complementar nº 47, de 2001, (Autógrafo nº 25229), vetado
parcialmente, de autoria do Sr. Governador. Institui Bônus
Gestão às classes de suporte pedagógico do Quadro do
Magistério. Parecer nº 133, de 2002, de relator especial pela
Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º
da Constituição do Estado).

14 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar
nº 0030, de 2002, de autoria Sr. Governador. Prorroga, até
31 de dezembro de 2002, o prazo para a concessão da
Gratificação Área Educação, instituída pela Lei
Complementar nº 834, de 1997. Pareceres nºs 1158, 1159 e
1160, de 2002, respectivamente, de relatores especiais
pelas Comissões de Justiça, de Educação e de Finanças,
favoráveis. (Artigo 26 da Constituição do Estado).

15 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar
nº 0031, de 2002, de autoria do Sr. Governador. Altera o
inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 809, de 1996,
relativa à instituição de Prêmio de Valorização para os ser-
vidores em exercício na Secretaria da Educação. Pareceres
nºs 1180, 1181 e 1182, de 2002, respectivamente, de relato-
res especiais pelas Comissões de Justiça, de Educação e de
Finanças, favoráveis. (Artigo 26 da Constituição do Estado).

16 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 200,
de 1995, (Autógrafo nº 23118), vetado totalmente, de auto-
ria da deputada Edna Macedo. Dispõe sobre a concessão
de documentos a ex-detentos que tenham cumprido inte-
gralmente suas penas, tornando os antecedentes criminais
sigilosos, desde que não reincidam no crime. Parecer nº
463, de 1996, de relator especial pela Comissão de Justiça,
favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).

17 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 210,
de 1995, (Autógrafo nº 25094), vetado totalmente, de auto-
ria da deputada Edna Macedo. Dispõe sobre a obrigatorie-
dade do Estado em propiciar, aos detentos arrimos de
família, atividade laborativa remunerada. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

18 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 483,
de 1995, (Autógrafo nº 24584), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Dimas Ramalho. Assegura o direito de
reduzir pela metade a carga horária semanal a servidores
públicos com filhos portadores de deficiência. (Artigo 28, §
6º da Constituição do Estado).

19 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 203,
de 1996, (Autógrafo nº 24587), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Junji Abe. Altera a Lei nº 1.817, de 1978,
que dispõe sobre Zoneamento Industrial. Parecer nº 448, de
2000, de relator especial pela Comissão de Justiça, favorá-
vel ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

20 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 287,
de 1996, (Autógrafo nº 24922), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Jamil Murad. Dispõe sobre a criação de
Universidade da Zona Leste no Município de São Paulo.
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

21 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 397,
de 1996, (Autógrafo nº 25046), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Afanasio Jazadji. Autoriza o Poder
Executivo a celebrar convênios com as Prefeituras
Municipais para a criação e instalação da Procuradoria de
Defesa do Consumidor em todos os Municípios. Parecer nº
1476, de 2001, de relator especial pela Comissão de Justiça,
contrário. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

22 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 577, de
1996, de autoria do deputado Milton Flávio. Institui a
“Política Estadual de Prevenção às Doenças Ocupacionais
do Educador”. Parecer nº 1880, de 1997, da Comissão de
Justiça, favorável. Parecer nº 1881, de 1997, da Comissão
de Educação, favorável, com emenda. Parecer nº 1882, de
1997, da Comissão de Finanças, favorável ao projeto e à
emenda.

23 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 276,
de 1997, (Autógrafo nº 24510), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Elói Pietá. Dispõe sobre a obrigatoriedade
de o Poder Executivo comunicar, às autoridades que espe-
cifica, a requisição de força policial para reintegração de
posse. Parecer nº 258, de 2000, da Comissão de Justiça,
favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).

24 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 370,
de 1997, (Autógrafo nº 24896), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Elói Pietá. Determina a responsabilidade
da Secretaria da Administração Penitenciária por todos os
presos do Estado. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).

25 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 475,
de 1997, (Autógrafo nº 25146 ), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Wagner Lino Dispõe sobre a implantação
de iluminação especial nas proximidades de escolas públi-
cas. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

26 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 484,
de 1997, (Autógrafo nº 25085), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Nelson Salomé. Dispõe sobre a criação de
linhas de ônibus inter-hospitais. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

27 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 635,
de 1997, (Autógrafo nº 24923), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Gilberto Nascimento. Dispõe sobre a regu-
lamentação do Serviço de Atendimento às emergências e
traumas no Estado de São Paulo. Parecer nº 321, de 2001,
de relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao
projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

28 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 707,
de 1997, (Autógrafo nº 24250), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Rui Falcão. Dispõe sobre a fixação e
cobrança das tarifas de pedágio nas rodovias estaduais.
Parecer nº 363, de 1999, de relator especial pela Comissão
de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

29 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 791,
de 1997, (Autógrafo nº 24877), vetado parcialmente, de
autoria do deputado Nivaldo Santana. Dispõe sobre medi-
das a serem adotadas na prevenção e combate às inunda-
ções. Parecer nº 145, de 2001, de relator especial pela
Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º
da Constituição do Estado).

30 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 143,
de 1998, (Autógrafo nº 24367), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Nivaldo Santana. Institui o Programa
Suplementar de Material Didático-Escolar. Parecer nº 895,
de 1999, de relator especial pela Comissão de Justiça, con-
trário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).

31 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 220,
de 1998, (Autógrafo nº 24362), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Cesar Callegari. Dispõe sobre a criação do
“Passe Pedágio”. Parecer nº 896, de 1999, de relator espe-
cial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo
28, § 6º da Constituição do Estado).

32 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 240, de
1998, de autoria da deputada Maria do Carmo Piunti.
Dispõe sobre a ampliação da área de intervenção do
Programa de Atuação em Cortiços. Parecer nº 78, de 1999,
da Comissão de Justiça, favorável. Parecer nº 79, de 1999,
de relator especial pela Comissão de Promoção Social,
favorável, com emenda. Parecer nº 80, de 1999, de relator
especial pela Comissão de Finanças, contrário.

33 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 293,
de 1998, (Autógrafo nº 25063), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Nivaldo Santana. Proíbe a exigência de
experiência anterior dos jovens que se candidatarem ao
ingresso no serviço público estadual. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

34 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 323,
de 1998, (Autógrafo nº 24907), vetado totalmente, de auto-
ria da deputada Maria do Carmo Piunti. Autoriza o Poder
Executivo a alienar, mediante doação, ao Município de Itu,
área de 157.259,39 m2, do Hospital Dr. Francisco Ribeiro
Arantes, localizado na SP-79, Bairro Pirapitingui. (Artigo 28,
§ 6º da Constituição do Estado).

35 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 464,
de 1998, (Autógrafo nº 25173), vetado parcialmente, de
autoria da deputada Maria do Carmo Piunti. Dispõe sobre a
criação do Programa da Moradia Indígena - PMI. (Artigo 28,
§ 6º da Constituição do Estado).

36 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 129,
de 1999, (Autógrafo nº 24925), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Paschoal Thomeu. Regulamenta o artigo
57 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da
Constituição Estadual, que assegura os direitos dos partici-
pantes ativos da Revolução Constitucionalista de 1932.
Parecer nº 252, de 2001, de relator especial pela Comissão
de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

37 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 148,
de 1999, (Autógrafo nº 24847), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Edmir Chedid. Transforma em estância cli-
mática o Município de Pinhalzinho. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

38 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 187,
de 1999, (Autógrafo nº 24909), vetado parcialmente, de
autoria do deputado Pedro Tobias. Declara Área de
Proteção Ambiental a Bacia Hidrográfica do Rio Batalha.
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

39 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 254,
de 1999, (Autógrafo nº 25097), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Hamilton Pereira. Altera a Lei nº 9849, de
1967, que constituiu a Fundação “Padre Anchieta” Centro
Paulista de Rádio e TV Educativa. Parecer nº 1723, de 2001,
da Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, §
6º da Constituição do Estado).

40 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 310,
de 1999, (Autógrafo nº 25079), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Daniel Marins. Torna obrigatório o uso de
bafômetros pela Polícia Rodoviária para a prevenção de
acidentes nas estradas do Estado. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

41 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 332, de
1999, de autoria do deputado Pedro Tobias. Dispõe sobre a
concessão de subvenção a pessoas ou famílias de baixa
renda, que sejam responsáveis por idosos carentes de cui-
dados especiais. Parecer nº 1545, de 2000, da Comissão de
Justiça, favorável, com emenda. Pareceres nºs 1546 e 1547,
de 2000, respectivamente, das Comissões de Promoção
Social e de Finanças, favoráveis ao projeto e à emenda.

42 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 344,
de 1999, (Autógrafo nº 24897), vetado parcialmente, de
autoria do deputado Reynaldo de Barros Filho. Institui
Programa Permanente de Aproximação entre o pequeno e
médio produtor e a população de baixa renda. Parecer nº
251, de 2001, de relator especial pela Comissão de Justiça,
contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).

43 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 360,
de 1999, (Autógrafo nº 24872), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Edson Ferrarini. Dispõe sobre a criação da
Comissão Interna de Vivência Escolar - CIVE. Parecer nº
138, de 2001, de relator especial pela Comissão de Justiça,
contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).

44 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 392,
de 1999, (Autógrafo nº 24581), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Salvador Khuriyeh. Estabelece obrigatorie-
dade de Licença de Operação e Funcionamento aos postos
de serviços e abastecimentos de veículos. (Artigo 28, § 6º
da Constituição do Estado).

45 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 397,
de 1999, (Autógrafo nº 24560), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Carlos Zarattini. Institui o Programa
Estadual de Uso Múltiplo das Águas. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

46 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 404,
de 1999, (Autógrafo nº 24892), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Carlos Zarattini. Dispõe sobre o número
máximo de alunos por sala nos estabelecimentos de ensi-
no público. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

47 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 415,
de 1999, (Autógrafo nº 25237), vetado parcialmente, de
autoria do deputado Márcio Araújo. Cria Programa de
Atendimento Geriátrico nos hospitais da rede pública.
Parecer nº 355, de 2002, de relator especial pela Comissão
de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

48 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 421,
de 1999, (Autógrafo nº 24463), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Nabi Abi Chedid. Altera a Lei nº 1319, de
1977, que autoriza a Fazenda do Estado a ceder, em como-
dato, ao “Ferroviário Atlético Clube”, com sede em
Bragança Paulista, imóvel situado nessa localidade. Parecer
nº 250, de 2000, de relator especial pela Comissão de
Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).

49 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 526,
de 1999, (Autógrafo nº 25105), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Rodrigo Garcia. Dispõe sobre a criação do
Policiamento Especial Escolar - PES. Parecer nº 1779, de
2001, de relator especial pela Comissão de Justiça, contrá-
rio ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

50 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 556,
de 1999, (Autógrafo nº 25081), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Luis Carlos Gondim. Dispõe sobre as
garantias para que os deficientes físicos não sofram restri-
ções quanto a sua livre locomoção e qualidade de vida.
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

51 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 571,
de 1999, (Autógrafo nº 25387), vetado totalmente, de auto-
ria da deputada Edir Sales. Dispõe sobre a obrigatoriedade
de incluir mensagem que eduque o consumidor quanto aos
males do alcoolismo, em menus, cardápios ou cartas que
sirvam de veículo para venda de bebidas alcoólicas. (Artigo
28, § 6º da Constituição do Estado).

52 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 614,
de 1999, (Autógrafo nº 25064), vetado totalmente, de auto-
ria do deputado Arthur Alves Pinto. Dispõe sobre o forneci-
mento de aparelhos telefônicos, dotados de amplificadores
de recepção de som, aos deficientes auditivos. (Artigo 28, §
6º da Constituição do Estado).
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